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cultural do Pará, em razão da incidência da prescrição das pretensões pu-
nitiva e ressarcitória, com o consequente arquivamento dos autos.
acÓrdÃo N.º 66.142
(Processo tc/501085/2019)
assunto:  Prestação de contas relativa ao convênio sedUc nº 040/2017
responsável/interessado: davi xavier de Moraes e PrefeitUra MUNi-
ciPal de PraiNHa
advogado: dr. aNdré raMY Pereira bassalo – oab/Pa nº 7.930
relator: conselheiro ferNaNdo de castro ribeiro
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso iii, alíneas “b” e “d”, c/c o art. 62 e no art. 83, inciso ii, da lei 
complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, julgar irregulares as con-
tas e condenar o sr. davi xavier de Moraes (cPf: 439.501.752-53) 
Prefeito do Município de Prainha, à devolução do valor de r$379.731,65 
(trezentos e setenta e nove mil, setecentos e trinta e um reais e sessenta 
e cinco centavos), devidamente corrigido monetariamente a partir da data 
de 25/01/2018, acrescido de juros de mora até a data de seu efetivo reco-
lhimento e aplicar-lhe multa de r$1.224,55 (mil, duzentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e cinco centavos), em razão da grave infração à norma 
legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial e danos ao erário.
os valores supracitados deverão ser recolhidos, no prazo de trinta (30) 
dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.
este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da dí-
vida líquida e certa decorrente da imputação do débito e da multa aplicada, 
em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 
71, § 3°, da constituição federal.
acÓrdÃo Nº. 66.143
(Processo tc/013730/2023)
assunto: Prestação de contas referente ao convênio faPesPa nº 010/2021.
responsável/interessado: roberto ferraz barreto e fUNdaÇÃo de 
aMParo e deseNvolviMeNto da PesqUisa
relator: conselheiro: ferNaNdo de castro ribeiro
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso i, c/c o art. 60 da lei complementar nº 81, de 26 de abril de 2012:
1. Julgar regulares as contas de responsabilidade do sr. roberto ferraz 
barreto, ex-diretor executivo da fundação de amparo e desenvolvimen-
to da Pesquisa, no valor de r$-1.935.360,00 (um milhão, novecentos e 
trinta e cinco mil, trezentos e sessenta reais), e dar-lhe plena quitação;
2. recomendar à faPesPa que, em processos de prestação de contas en-
caminhados a esta corte, junte aos autos a homologação da Manifestação 
do controle interno, conforme prevê o item 5 do anexo i da resolução nº. 
18.857/2016 deste tce/Pa.
 acÓrdÃo Nº. 66.144
(Processo tc/009331/2023)
assunto: Pestação de contas referente ao convênio fcP nº. 130/2009.
responsável/interessado: félix aldair costa MacHado e grêMio re-
creativo cUltUral e carNavalesco os colibris
relator: conselheiro ferNaNdo de castro ribeiro
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, in-
ciso ii, alínea “a” e no art. art. 83, incisos vii e viii, da lei complementar 
n.º 81, de 26 de abril de 2012:
i - Julgar irregulares as contas de responsabilidade de félix aldair cos-
ta MacHado, cPf nº 426.080.312-34, ex-presidente do grêmio recrea-
tivo cultural e carnavalesco os colibris, no valor de r$5.000,00 (cinco mil 
reais), sem imputação de débito e aplicar-lhe a multa de r$-2.449,10 (dois 
mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e dez centavos), pela intempes-
tividade na apresentação da prestação de contas;
ii- aplicar ao sr, JoÃo aUgUsto vieira MarqUes JUNior, cPf nº 
945.994.162-15, presidente à época da fundação cultural do Pará, multa 
no valor de r$1.224,55 (mil duzentos e vinte e quatro reais e cinquenta e 
cinco centavos), pela intempestividade na prestação de contas.
as multas deverão ser recolhidas na forma como dispõe a lei estadual n.º 
7086/2008, c/c os arts. 2º, iv, e 3º da resolução tce n.º 17.492/2008, 
no prazo de 30 dias contados da publicação desta decisão no Diário Oficial 
do estado.
este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente da cominação de multas, em caso de 
não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da 
constituição federal.
 acÓrdÃo Nº. 66.145
(Processo tc/536442/2017)
assunto: tomada de contas relativa ao convênio iaP nº. 002/2014 e ter-
mos aditivos.
responsável/interessado: doMiNgos Jorge raMos salles e associa-
ÇÃo MUsical da aMazôNia
relator: conselheiro ferNaNdo de castro ribeiro
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso iii, alínea “a” e “d”, c/c o art. 62 e no art. 83 inciso vii, da lei com-
plementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1- Julgar irregulares as contas e condenar solidariamente o sr. doMiN-
gos Jorge raMos salles, ex-Presidente, cPf nº 468.296.102-06 e 
associaÇÃo MUsical da aMazôNia, cNPJ nº 09.188.917/0001-36, a 
devolverem aos cofres públicos estaduais o valor de r$ r$315.500,00 (tre-
zentos e quinze mil e quinhentos reais), devidamente corrigido a partir 
de 16/11/2015, e acrescidos dos juros de mora até a data do seu efetivo 
recolhimento;
2-aplicar ao sr. doMiNgos Jorge raMos salles, a multa no valor de 
r$ 1.224,55 (mil, duzentos e vinte e quatro reais e cinquenta e cinco 
centavos), pela não apresentação da prestação de contas, que deverá ser 
recolhida na forma do disposto na lei estadual n.º 7.086/2008, c/c os arts. 
2º, iv, e 3º da resolução tce n.º 17.492/2008.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta decisão no Diário Oficial do Estado.

este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito imputado e da cominação de 
multa, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece o 
art. 71, § 3°, da constituição federal.
acÓrdÃo N.º 66.146
(Processo tc/523810/2018)
assunto:  Prestação de contas fUNdaÇÃo cUltUral do estado do 
Pará, referente ao exercício de 2017
responsável: diNa Maria césar de oliveira
Proposta de decisão: conselheiro substituto JUlival silva rocHa
formalizadora da decisão: conselheira Maria de loUrdes liMa de oli-
veira (art. 191, § 3º do ritce/Pa)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, unani-
memente, nos termos da Proposta de decisão do relator, com fundamento 
no art. 56, inciso ii, c/c o art. 61, da lei complementar n° 81, de 26 de 
abril de 2012:
1 - Julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade da sra. 
diNa Maria césar de oliveira, gestora à época, da fUNdaÇÃo cUl-
tUral do estado do Pará, cPf nº ***785.712**, no valor de r$ 
106.673.042,65 (cento e seis milhões, seiscentos e setenta e três mil, 
quarenta e dois reais e sessenta e cinco centavos);
2 - recomendar à fUNdaÇÃo cUltUral do estado do Pará que:
a)observe os requisitos para realização de contratação direta de presta-
dores do setor artístico, por meio de inexigibilidade de licitação, em obser-
vância às normas gerais de licitações;
b)Verifique de maneira minuciosa a documentação referente a qualificação 
técnica-operacional das empresas licitantes, com intuito de aferir se a li-
citante tem condições de executar corretamente objeto da licitação, sem 
causar prejuízos ao erário estadual;
c)observe as legislações que objetivem a racionalização de gastos públicos 
nos próximos exercícios;
d)Adote medidas para melhorar a fiscalização da execução dos contratos 
administrativos celebrados, para que apenas se efetue pagamento de des-
pesas após sua regular liquidação, fazendo constar nos autos os compro-
vantes da efetiva prestação dos serviços contratados.
 acÓrdÃo Nº. 66.147
(Processo tc/506162/2016)
assunto: Prestação de contas da casa civil da governadoria do estado, 
referente ao exercício financeiro de 2015.
responsável: José Megale filHo
advogado: adriaNo borges da costa Neto – oab/Pa Nº 23.406
relator: conselheiro substituto convocado JUlival silva rocHa (art. 20 
da lc nº 81/2012).
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso ii c/c o art. 61, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1. Julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade do sr. José 
Megale filHo, cPf nº ***.441.252-**, ex-chefe da casa civil da gover-
nadoria do estado, no valor de r$-89.955.242,35 (oitenta e nove milhões, 
novecentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e quarenta e dois reais e 
trinta e cinco centavos):
2. recomendar à casa civil da governadoria do estado que:
2.1. em futuros processos licitatórios seja incluída, dentre as exigências 
para habilitação, bem como no decurso de toda a execução do contrato, 
a comprovação de que o licitante atende ao art. 28, § 6º da constituição 
do estado do Pará; art. 3º, §2º, v e art. 66-a da lei federal nº 8.666/93;
2.2. em futuros contratos resultantes de dispensa de licitação e inexigibi-
lidade, sejam evidenciadas as razões da escolha do fornecedor dos servi-
ços, observando as determinações da lei de licitações e contratos (lei nº 
8.666/93), art. 26, inciso ii;
2.3. por ocasião da elaboração do orçamento avalie de forma coerente e 
factível a estipulação das metas físicas e a correta mensuração dos custos 
necessários à sua concretização, a fim de evitar as discrepâncias identifi-
cadas;
2.4. efetue a conferência e a imediata correção de eventuais divergências 
dos saldos bancários e contábeis diariamente, registrando todas as tran-
sações bancárias ocorridas, tanto na conta corrente nº 188.008-0, quanto 
na conta contábil nº 1.1.1.1.1.19.01 – baNco do estado do Pará s/a 
do siafeM, observando o princípio contábil da oportunidade e o princípio 
da transparência;
2.5. seja implementada atuação proativa do Controle Interno, identificando 
nos autos do processo, manifestação sobre a conformidade, da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial, sob a ótica dos princípios e regras 
da administração pública, em especial quanto à legitimidade, legalidade e 
economicidade, os documentos constantes nas prestações de contas inter-
nas, relativos à receita, à despesa e ao patrimônio, com vistas ao atendi-
mento do art. 36 do decreto estadual nº 2.536/2006;
2.6. os projetos básicos de obra possuam os seguintes documentos míni-
mos: I – desenhos, II – memorial descritivo, III – especificações técnicas, 
IV – orçamento, V – cronograma físico-financeiro, VI – composições de 
custos unitários, vii – detalhamento do bdi e viii – art.
2.7. eventuais mudanças que sejam necessárias ao longo da obra só sejam 
executadas após prévio aditamento contratual, vedados aditivos contratu-
ais meramente declaratórios de mudanças já executadas;
2.8. somente em condições especiais, devidamente justificadas podem os 
custos unitários de serviços ou insumos presentes nas planilhas de licitação 
exceder o valor obtido a partir do sistema Nacional de Pesquisa de custos 
e Índices da construção civil (sinapi).
 acÓrdÃo Nº. 66.148
(Processo tc/509018/2020)
assunto: Prestação de contas referente ao convênio sedUc nº 027/2018.
responsável/interessado:  leoNardo dUtra vale e PrefeitUra MUNi-
ciPal de cacHoeira do Piriá
relator: conselheiro substituto convocado JUlival silva rocHa (art. 20 
da lc nº 81/2012).
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso ii c/c o art. 61, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1. Julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade do sr. le-


